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Á "fiNMINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13899-000.107/93-23
LADS/ 

Sessão de 11 de junho de 1996	 ACORDO NR. 101-89.831

Recurso nr.: 81.342 - CONTRIRUICAO SOCIAL EX: DE 1989

Recorrente : SPS SUPRIMENTOS PARA SIDERURGIA LTDA.

Recorrida : DRF EM OSASCO - SP.

DECORRENCIA - CONTRIBUIQMO SOCIAL - Face o julga-
mento do Supremo Tribunal Federal que acolheu a
arguição de inconstitucionalidade do art. 80. da
Lei nr. 7.689, de 15/12/88, por ferido o princípio
da anterioridade consagrado na Constituição Fe-
deal, inexiste base legal para a cobrança da Con-
tribuição Social no Exercido de 1989, período-ha-
se de 1988..

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SPS SUPRIMENTOS PARA SIDERURGIA LTDA.: 	
1

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso. nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.
[

- SONIR L ODR	 - PRESID , E

-111.
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR

FORMALIZADO EM: 1 4 JUN 1996
Participaram, ainda, do presente juldamento, os seguintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA,

SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL, RAUL PIMENTEL e SANDRA MARIA FARONI.
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n~0/ 	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13999-000.107/93-23

RECURSO NR.: 81.342

ACORDO NR.: 101-89.831

RECORRENTE : SPS SUPRIMENTOS PARA SIDERURGIA LTDA.

E

RELATORIO 

Contra a empresa supra-referenciada, qualificada nos

auos, foi lavrado o Auto de Infração de fls. 12/15, no qual é exigido

o recolhimento da Contribuição Social no exercício de 1989, decorrente

das infraçbes apuradas no processo matriz nr. 13899-000.106/93-61, EE

instaurado contra a pessoa Jurídica, que reduzira indevidamente o lu- 	 j

cro liquido do aludido exercício, sobre o Qual é calculada a contri-

buição em Questão.

A Impugnação interposta contra a exigéncia, foi indefe-

rida pela decisão de 10 grau que aplicou o princípio da decorrência. [
eis que no processo matriz houve também indeferimento da impugnação.

I

Intimada dessa decisão a interessada ingressou com o

tempestivo recurso de fls. 38/44 que é cópia do recurso interposto no

processo matriz do qual este é decorrente.

E o relatório.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13899-000.107/93-23

ACORDO NR.: 101-89. 831

VOTO

Conselheiro : FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exigência do	 Lu“Lrii_Juição social,
formulada no presente processo, está relacionada com o procedimento

fiscal levado a efeito no processo principal original nr.
13899-000.106/93-61, instaurado contra a mesma empresa.

:J•

Releva notar gue o processo principal iá foi iuldado•

por esta Cámara, em grau de recurso voluntário (Recurso número

106.338), tendo a Cêmara, à unanimidade de votos, negado provimento ao

r .P.curso, nos termos do Arõrdão nr. 101-88.407, de 12/06/99.

Entretanto inexise base legal para cobrança da contri-

buição social no exercício de 1989, período-base de 1988, face o jul-

gamento do Supremo Tribunal Federal que acolheu a arguição de incons-

titucionalidade do art. 8O. da Lei nr. 7.689, de 15.12.88. por ferido

o princípio da anterioridade consagrado na Constituição Federal.

_ - Na esteira dessas considerações, voto pelo provimento

do recurso_.

Brasília (DF), em	 'unho de 1996

41

t/OL-4-4c-t-ne.	
1111"

. ,

FRANCISCO DE ASSIS MIR A , IA - REL-1~-
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